	[image: image2.png]UNIVERSIDADE
FEDERAL DO DELTA
DO PARNAIBA





	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA
PRÓ- REITORIA  DE GESTÃO DE PESSOAS- PROGEP
	[image: image1.png]X AR

Ny =l S

RS ITEES
g s




	REQUERIMENTO
CONCESSÃO DE PENSÃO


	Solicito a concessão de pensão, nos termos do disposto no art. 217 da Lei nº 8.112, de 1990.

	1. Dados do Requerente

	Situação*:

	Cônjuge (     )
	Companheira (o) (     )
	Filhos (     )
	Outros (     )

	Nome civil completo*:

	CPF*:
	RG*:
	Data de expedição*: 
	Órgão de expedição*:

	Título de Eleitor:
	Zona:
	Seção:
	UF:

	Endereço Residencial:
	Bairro:

	Cidade:
	CEP:
	UF:

	Banco*:
	Agência*:
	Conta Corrente*:
	Conta Salário**:

	Telefone residencial: (     )
	Celular*: (     )

	E-mail*:

	*Dependente inválido?  (     ) Sim                    (     ) Não

	* preenchimento obrigatório
**Se a conta for da CAIXA, informar também os dados da conta salário
2. Procurador/Curador
Em caso de apresentação de requerimento por procurador ou curador, informar:

	Nome completo: *

	CPF*:
	RG/OAB*:

	Telefone: (     ) 
	Celular*: (     ) 

	E-mail*:

	* preenchimento obrigatório
3. Dados do(a) Ex-servidor(a) na data do óbito

	Nome completo: *

	Nome social (Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016): 

	Matrícula SIAPE*:
	CPF*:
	RG:

	Situação*:                                                
                                                                 Ativo (     )                                                              Inativo (     )

	Cargo*: 
	Classe*:
	Padrão*:

	* preenchimento obrigatório
4. Identificação dos Dependentes

	Nome dos Beneficiários
	Grau de Parentesco
	Data de Nascimento

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	5. Documentos que deverão ser anexados a este requerimento

	a) Cópia da Certidão de Óbito do instituidor da pensão

	b) Cópia da Carteira de Identidade, do CPF e do Título de Eleitor do Requerente

	c) 2ª Via da Certidão de Casamento, com data de expedição recente, se for o caso

	d) Declaração de União Estável ou documentos comprobatórios conforme definido no § 3º do Art. 22 do Decreto nº 3.048/99

	e) Escritura Pública de Pacto Antinupcial, quando união em regime de Comunhão Universal ou Separação Total de bens

	f) Cópia da Certidão de Nascimento e CPF dos filhos/enteados/dependentes econômicos do ex-servidor, se for o caso

	g) Declaração de Dependência Econômica ou Processo de reconhecimento de Dependência Econômica, se for o caso

	h) Sentença de Separação Judicial com percepção de Pensão Alimentícia, se for o caso

	i) Comprovante de residência

	j) Cópia da Carteira de Identidade e CPF do Procurador

	k) Procuração/Certidão de Curatela (se requerimento apresentado por procurador/curador)

	l) Comprovante da conta corrente no nome do Requerente (se for da CAIXA, apresentar conta salário e conta corrente)

	m) Declaração de Recebimento de Pensão ou Aposentadoria em Outro Regime de Previdência, anexa a este Requerimento (preenchimento obrigatório)

	

	6. Declarações

	Declaro, para os fins de concessão de pensão, que em relação a:

	a) Outras fontes de renda (marque apenas uma das opções):

	(     ) Não faço jus a outra(s) fonte(s) de renda.

	(   ) Sim, faço jus a outra(s) fonte(s) de renda e responsabilizo-me a fornecer os respectivos comprovante(s) de rendimento (contracheque) conforme previsto nos incisos I a III do art. 1º da Portaria Normativa nº 2/SRH/MP,de 8 de novembro de 2011 e em todas as ocasiões em que for solicitado.

	a.1) Em caso de resposta afirmativa à pergunta anterior, indicar a fonte de renda (órgão):


	

	b) Acúmulo de pensão:

	(     ) não percebo qualquer pensão paga pelo Erário

	(     ) percebo (ou irei perceber*) a(s) seguinte(s) pensão(ões) paga(s) pelo Erário:

	Órgão:                                                                                                                                                  Valor (R$):

	Órgão:                                                                                                                                                  Valor (R$):


* Caso o Requerente esteja pleiteando pensão em outro órgão além da UFPI.
	c) Veracidade das Informações:

	(     ) As informações ora prestadas são verdadeiras, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e penal, conforme Art. 299 do Código Penal Brasileiro (falsidade ideológica).


	7. Após o preenchimento e anexação da documentação necessária, o Requerente deve formalizar o processo por meio do setor de Protocolo da UFPI.


__________________/____, ______ de ______________ de ________.
(Local e data)
_______________________________________
(Assinatura)
	Informações complementares

	Nome social (Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016)

	Fica assegurado aos servidores públicos, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, o uso do nome social adotado por travestis e transexuais. Parágrafo único. Entende-se por nome social aquele pelo qual essas pessoas se identificam e são identificadas pela sociedade.

	

	Art. 217º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990

	São beneficiários das pensões: 
I - o cônjuge; (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
II - o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, com percepção de pensão alimentícia estabelecida judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
III - o companheiro ou companheira que comprove união estável como entidade familiar; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
IV - o filho de qualquer condição que atenda a um dos seguintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
a) seja menor de 21 (vinte e um) anos; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
b) seja inválido; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
c) tenha deficiência intelectual ou mental, nos termos do regulamento; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
V - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor; e (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
VI - o irmão de qualquer condição que comprove dependência econômica do servidor e atenda a um dos requisitos previstos no inciso IV. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
§ 1º A concessão de pensão aos beneficiários de que tratam os incisos I a IV do caput exclui os beneficiários referidos nos incisos V e VI. (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
§ 2º A concessão de pensão aos beneficiários de que trata o inciso V do caput exclui o beneficiário referido no inciso VI. (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
§ 3º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do servidor e desde que comprovada dependência econômica, na forma estabelecida em regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

	

	Art. 23 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019

	Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência Social ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).
§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior a 5 (cinco).
§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o caput será equivalente a:
I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e
II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º.
§ 4º O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e sua qualificação e as condições necessárias para enquadramento serão aqueles estabelecidos na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
§ 5º Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão periódica na forma da legislação.
§ 6º Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte, exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a dependência econômica.
§ 7º As regras sobre pensão previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma da lei para o Regime Geral de Previdência Social e para o regime próprio de previdência social da União.
§ 8º Aplicam-se às pensões concedidas aos dependentes de servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

	

	Art. 24 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019 (Acumulação de benefícios)

	Art. 24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal.
§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:
I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal;
II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; ou
III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência social.
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:
I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;
II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e
IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.
§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.
§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido adquirido antes da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.
§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do § 6º do art. 40 e do § 15 do art. 201 da Constituição Federal.

	


A Pensão por morte é ato administrativo complexo, que só se concretiza de forma definitiva com o julgamento do referido ato pelo Tribunal de Contas da União - TCU.
